
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.900 - SP (2011/0293174-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÚCIA FÁTIMA NASCIMENTO PEDRINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMADEU BONFANTE 
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIAO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO. 
ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO N.º 20.910/32. 

1. O requerimento administrativo suspende o lapso prescricional, nos termos do art. 
4.º do Decreto n.º 20.910/32, reiniciando a contagem do prazo na data da negativa do 
pedido. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.900 - SP (2011/0293174-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÚCIA FÁTIMA NASCIMENTO PEDRINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMADEU BONFANTE 
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIAO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi  

interposto contra decisão assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO. ART. 4º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO N.º 20.910/32. 

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe que seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: 

(a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões 
a estes recursos, ou ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 

ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios 

para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 

reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. 
Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 
petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de 
fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 
284/STF.

2. O requerimento administrativo suspende o lapso prescricional, nos termos do 
art. 4.º do Decreto n.º 20.910/32, reiniciando a contagem do prazo na data da negativa do 
pedido. Precedentes.

3. Recurso especial provido em parte (e-STJ fl. 777).

A agravante alega que o provimento do recurso especial implica o revolvimento do 

conjunto-fático probatório dos autos.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO. 
ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO N.º 20.910/32. 

1. O requerimento administrativo suspende o lapso prescricional, nos termos do art. 
4.º do Decreto n.º 20.910/32, reiniciando a contagem do prazo na data da negativa do 
pedido. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inexistem razões para o 

acolhimento da pretensão recursal. 

Discute-se nos autos se corre prescrição no espaço de tempo em que está sendo analisado 

o pedido formulado à Administração.

É assente nesta Corte que o requerimento administrativo suspende o lapso prescricional, 

nos termos do art. 4.º do Decreto n.º 20.910/32, reiniciando a contagem do prazo na data da negativa do 

pedido,  como na hipótese dos autos. 

Nesse sentido, são os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PEDIDO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL.

1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente nesta Corte, quanto à 
aplicabilidade da Súmula 85/STJ, na hipótese em que servidor público pretende o 
recebimento de adicional de insalubridade, por se tratar de prestação de trato sucessivo.

2. Apesar do pedido inicial se restringir aos anos de 1990 a 1995, e a ação 
somente ter sido ajuizada em 2001, verifica-se que, conforme consignado no acórdão 
recorrido, houve pedido administrativo formulado pelo recorrido para o reconhecimento 
dos respectivos adicionais, sem que houvesse conhecimento do seu desfecho até a 
propositura da ação. Sendo assim, é de se reconhecer a suspensão do prazo prescricional 
na espécie, pelo que incabível o decreto da prescrição.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 4.473/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
29/06/2011);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROMOÇÃO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DEFERIMENTO. PARCELAS PRETÉRITAS RECONHECIDAS, 
MAS NÃO PAGAS. REINÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA TURMA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "A formalização de requerimento administrativo provoca a suspensão do prazo 
prescricional, nos termos do art. 4º do Decreto n.º 20.910/32" (AgRg no REsp 

Documento: 1165184 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2012 Página  3 de 4



 
 

 

1.147.859/SE, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 18/4/11).
2. Assim, "reconhecido o direito em sede de processo administrativo, este se 

ultima apenas com o cumprimento da obrigação, de sorte que o prazo prescricional 
permanece suspenso" (REsp 1.194.939/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 
14/10/10).

3. Hipótese em que ao reconhecimento administrativo do pedido formulado pelo 
agravado, com a concessão da promoção militar pleiteada, não se seguiu o pagamento das 
parcelas pretéritas devidas ao agravado, ainda pendente.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1212348/AL, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 09/08/2011, DJe 15/08/2011);

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO N.º 
20.910/32. TERMO A QUO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 
Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal.

2. Ajuizada a ação antes do transcurso do prazo de cinco anos contados do 
indeferimento do pedido pela Administração, não há falar em prescrição do fundo de 
direito.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1154728/MS, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 14/04/2011, DJe 29/04/2011);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO POR TITULAÇÃO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DECRETO N.º 20.910/32. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA.

1. No caso, o Tribunal de origem decidiu em harmonia com a orientação assente 
nesta Corte Superior de Justiça, segundo a qual o requerimento administrativo suspende a 
contagem do prazo prescricional, que só se reinicia após a decisão final da Administração.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou compreensão de que 
os juros moratórios sobre prestações de caráter alimentar serão fixados em 1% (um por 
cento) ao mês, a partir da citação válida.

3. Agravo regimental parcialmente provido, tão-somente, para determinar que os 
juros moratórios sejam contados a partir da citação válida (AgRg no REsp 1144789/SE, 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/11/2010, DJe 29/11/2010);

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO POR TITULAÇÃO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ O AJUIZAMENTO DA AÇÃO.

1. A apresentação de requerimento administrativo para que fossem pagas parcelas 
atrasadas relativas à gratificação por titulação, sem qualquer resposta por parte do Poder 
Público, suspende o prazo prescricional previsto no Decreto nº 20.910/32 até a propositura 
da ação judicial.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1176042/SE, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 29/11/2010);

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO POR TITULAÇÃO. VALORES RETROATIVOS À DATA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
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1. O pedido administrativo suspende o prazo prescricional, motivo por que 
inexiste prescrição quinquenal na espécie, pois a agravada formulou administrativamente o 
pedido de incorporação da Gratificação por Titulação em 24/4/02, que não foi apreciado até 
o ajuizamento da ação em dezembro de 2006.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1162158/SE, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 23/02/2010, DJe 22/03/2010);

Servidor público estadual. Gratificação por titularização. Pedido administrativo. 
Prescrição. Não ocorrência. Precedentes. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 942.156/SE, Rel. Min. Nilson Naves, Sexta Turma, julgado em 
02/02/2010, DJe 24/05/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0293174-0 REsp 1.308.900 / SP

Números Origem:  10712008  201102931740  3913906620098260000  53081125207  9390595  994093913903

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMADEU BONFANTE
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIAO
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LÚCIA FÁTIMA NASCIMENTO PEDRINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LÚCIA FÁTIMA NASCIMENTO PEDRINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMADEU BONFANTE
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIAO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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